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A partir da vitória de Lula em 2002 , distintos setores da sociedade têm se mobilizado no sentido de
aprofundar as discussões em torno da ampliação de direitos sociais a partir do desenvolvimento de políticas
públicas que possam reverter desigualdades sociais historicamente construídas no Brasil.

E a juventude não é diferente. Distintas iniciativas fortaleceram a idéia  dos(as) jovens como sujeitos de
direitos. Isso porque vivemos um crescimento deste setor, compreendido na faixa dos 15 aos 29 anos, que
hoje representa cerca de 30% da sociedade brasileira. A preocupação com a juventude brasileira entrou na
pauta do país porque também presenciamos uma série de questões sociais relevantes, como a grande
participação de jovens nos indicadores de violência, desemprego, analfabetismo e uma extensa parcela que se
encontra em enorme situação de vulnerabilidade social, em maior escala nas periferias da cidade e no campo.

Embora o PT tenha tido grande participação nos debates que se sucederam, como a formulação do Projeto de
Juventude, a criação da Comissão Especial de Juventude da Câmara Federal, da qual deputados petistas
tiveram significativa participação, a elaboração do Plano Nacional (chamada pela Câmara Federal), a criação
da Secretaria Nacional de Juventude e o Conselho Nacional de Juventude, é correto afirmar que a juventude
do PT, apesar de presente nos espaços, contribui de forma pouco relevante e organizada.

Fato esse comprovado na nossa desarticulação para a eleição do Conselho Nacional de Juventude e nas
etapas estaduais da Conferência Nacional de Juventude de 2008, convocada pela Secretária Nacional de
Juventude. A JPT compareceu de forma dispersa, sem um programa mínimo a ser defendido e focada na
tiragem de delegados à etapa nacional.

É evidente que em parte, jovens petistas conseguem apresentar algumas plataformas, mas em sua maioria
representam os debates acumulados na militância estudantil, para ser mais exato universitária, campo de
intervenção prioritário até os dias de hoje para nossa direção. Sem menosprezar a militância universitária
petista que cumpre um papel fundamental na disputa de rumos do Brasil, já que luta por uma produção de
conhecimento e ciência comprometidos com o povo brasileiro, o debate da Conferência Nacional de
Juventude é muito mais abrangente e complexo.

Estamos falando de jovens de 15 a 29 anos que em sua maioria, 91%, não tem acesso ao ensino superior e
que precisam ser considerados sujeitos de direitos pelo Estado, nas suas diversas áreas de intervenção. Está
em debate a política de geração e trabalho e renda, cultura, esporte, acesso à cidade, lazer,  diversidade,
tecnologias da informação, comunicação, saúde, corpo, sexualidade, entre outros temas. É um momento
importante para pautar a participação popular como elemento central para a democratização do Estado e da
sociedade, criando novos desenhos institucionais e novas formas de gestão. Isso permitirá que se possa
definir quais políticas públicas devem ser executadas,  metas e mecanismos de controle social a partir das
demandas concretas dos distintos jovens brasileiros, contemplando seus sonhos, expectativas e disparidades
no acesso a bens culturais e direitos.

Falamos de quilombolas, indígenas, portadores de deficiência, camponeses, ribeirinhos, grupos sociais que a
maioria de nossa juventude nunca sequer conheceu. Falamos também de jovens analfabetos, daqueles que
não concluíram o ensino fundamental e de uma grande parcela submetida ao ensino médio precário, que a
cada dia afunda na ausência de uma política pedagógica e intensifica os aparatos de repressão e controle e
que possivelmente não estarão representados em Brasília.



Ao identificar a ausência de um programa norteador, além de organizar espaços de debate autônomos da JPT,
temos a tarefa prioritária de dialogar com jovens organizados(as) ou não, que têm pautas bastante distintas
das nossas. Mais do que isso, é preciso mudar nossa forma de atuação (por exemplo, como atuamos no
Congresso da UNE), temos que ser acolhedores, democráticos e principalmente bons ouvintes.

Temos o papel de estabelecer a interlocução de jovens de movimentos autônomos com as juventudes
partidárias e de forma pedagógica contribuir para a participação ativa do conjunto das juventudes na luta pela
democratização e fortalecimento de instrumentos de organização do povo trabalhador (como o PT, a CUT, a
UNE, a Marcha Mundial das Mulheres, dentre outros), revertendo, assim o descrédito das organizações
partidárias entre os jovens, fruto do avanço neoliberal da década de 90 que atacou o Estado,  os partidos de
esquerda, os sindicatos para implementar seu programa privatizante e  flexibilizar direitos trabalhistas.

Em espaços novos, frente aos quais ainda precisamos acumular opiniões e referência política, temos que
ouvir mais do que falar e ter a capacidade de estabelecer um diálogo fraterno com os movimentos juvenis e
jovens não-organizados(as) tradicionalmente, apresentarmo-nos como uma juventude diferente, que respeita
e defende os anseios e necessidades da juventude presente na Conferência. Isso fará com que possamos nos
constituir como o principal pólo de aglutinação de jovens em Brasília, mostrando que o PT é a opção para a
organização dos(as) jovens, filhos(as) da classe trabalhadora brasileira que, mesmo enfrentando dificuldades
cotidianas, sentem impactos importantes com os avanços sociais de nosso governo.

Se soubermos aproveitar bem o espaço da Conferência, a partir de um diálogo que respeite a pluralidade,
conseguiremos acumular plataformas centrais para a construção do programa que será aprovado no I
Congresso da JPT.

Fundamental também será aproveitarmos esse espaço para defender um sistema nacional de participação
popular, com espaços efetivos de decisão, nos quais a juventude possa ser um sujeito estratégico. Não
devemos nos limitar a participação na Conferência de Juventude. Queremos participar de Conferência e
Conselhos em distintos temas até para que possamos transversalizar a política de juventude em distintas áreas
do governo.

Por fim, é tarefa da JPT lutar para que o CONJUVE  democratize a sua forma atual de eleição, estabelecendo
inclusive um processo de eleição direta de seus membros na própria Conferência de Juventude e para aprovar
um plano de políticas públicas de juventude com participação popular (as propostas precisarão dialogar com
o atual Plano Nacional de Juventude em tramitação na Câmara Federal), que incorpore os temas centrais para
alterar a  realidade da maioria dos jovens brasileiros, o que somente será possível alterando a política
econômica restritiva para que ocorra aumentos significativos nos investimentos sociais do Governo Lula.
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